
PARECER Nº 1292, DE 2018

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 913, DE 2016
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia do Forró”, a ser comemorado, anualmente, no dia 13 de dezembro.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no §4º do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente.
A busca por oportunidades de emprego e uma melhor qualidade de vida sempre impulsionaram o fluxo migratório do Nordeste para o Sudeste – sobretudo para o Estado de São Paulo, onde o sucesso agropecuário, a força da indústria e o crescimento do setor de serviços movimenta a economia e aquece o mercado de trabalho.
Os nordestinos que aqui chegaram não trouxeram apenas sonhos e vontade de trabalhar, mas também suas tradições, que foram se incorporando e enriquecendo a cultura paulista, já tão miscigenada pela influência de pessoas de outros Estados e Países que aqui decidiram residir.
O forró é um claro exemplo de contribuição cultural para o nosso Estado. Essa dança popular de origem nordestina, embalada pelo som de instrumentos musicais como o triângulo, a sanfona e a zabumba, expandiu suas fronteiras, conquistando as demais regiões brasileiras. Seja na versão tradicional, ou em suas variações como o eletrônico, universitário e o pé de serra, o forró é um grande sucesso entre diversas faixas etárias, sobretudo em São Paulo, que reúne expressivo número de habitantes provindos do Nordeste.
Portanto, a instituição da data em tela pretende valorizar, enaltecer e difundir esse ritmo já sedimentado na cultura paulista.
Salientamos ainda que, através de informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 10), não há proposição idêntica em tramitação e nem lei instituindo o dia em questão.
Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 913, de 2016, conclusivamente.
a) Fernando Cury – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 27/11/2018.
a) Alencar Santana Braga – Presidente
Alencar Santana Braga – Leci Brandão – José Américo – Welson Gasparini – Gilmaci Santos – Carlos Giannazi

